
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.917 - RS (2015/0292146-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : ALFREDO LINCOLN FARIA WAKNIN 
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AERONAUTA. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Caso em que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região concluiu que "fica 
evidenciada a exposição ao agente nocivo pressão atmosférica anormal, previsto 
na legislação de regência da matéria, o que torna inequívoco o reconhecimento da 
especialidade do labor".
2. Rever o entendimento de que a atividade de comissário de bordo se enquadra 

como especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp 
1.490.876/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/12/2014; 
AgRg no REsp 1.440.961/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 2/6/2014.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1471794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.917 - RS (2015/0292146-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : ALFREDO LINCOLN FARIA WAKNIN 
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
PRESSÕES HIPERBÁRICAS. TRANSFORMAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
JUROS MORATÓRIOS.

1. Comprovada a exposição do segurado a agentes nocivos, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

2. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou 
exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05-03-1997, em que aplicáveis 
concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n. 53.831/64, 
72.771/73 e 83.080/79, e, a partir da publicação do Decreto n. 2.172/97, é 
considerada especial a atividade em que o segurado ficou exposto à pressão 
sonora superior a 85 decibéis, tendo em vista que, se o Decreto n. 4.882, de 
18-11-2003, reduziu, a partir dessa data, o nível de ruído de 90 dB(A) estipulado 
pelo Dec. n. 3.048/99, para 85 dB(A), deve-se aplicar aquela norma legal desde 
então.

3. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo 
(pressões hiperbáricas), na forma exigida pela legislação previdenciária aplicável 
à espécie, possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele 
exercida.

4. Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, 
tempo de serviço especial, procede o pedido de transformação do benefício em 
aposentadoria especial.

5. Os juros moratórios, após junho/2009, são fixados com base no 
índice de juros das cadernetas de poupança, com incidência uma única vez, nos 
termos da Lei 11.960/09.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

Documento: 1471794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 481-492.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.917 - RS (2015/0292146-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2015.         

O Tribunal de origem, soberano na apreciação dos fatos e das provas, 

consignou (fl. 440, e-STJ):

Período: de 06/03/1997 a 14/12/2006.
Empresa: Viação Aérea Riograndense S.A.
Função/Atividades: aeronauta.
Agentes nocivos: pressão atmosférica anormal.
Enquadramento legal: Código 2.0.5 do Anexo IV dos Decretos 

2.172/97 e 3.048/99 (pressão atmosférica anormal) Provas: DIRBEN-8030 
(Evento 1, Procadm7), PPRA (Evento 47, Lau1).

No laudo, fica evidenciada a exposição ao agente nocivo pressão 
atmosférica anormal, previsto na legislação de regência da matéria, o que torna 
inequívoco o reconhecimento da especialidade do labor do período posterior a 
29/04/1995, quando não mais possível o enquadramento por categoria profissional.

Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício 
de atividade especial pela parte autora no(s) período(s) indicado(s), conforme a 
legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e 
permanente, ao(s) agente(s) nocivo(s) referido(s). Assim, mantida a sentença no 
tópico.

  
O Tribunal de origem concluiu que a atividade exercida pelo recorrido de 

comissário de bordo se enquadra como especial. Rever tal entendimento esbarraria no óbice 

da Súmula 7/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. AERONAUTA. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O TRF concluiu: o entendimento predominante no STJ é de ser 
cabível o reconhecimento da especialidade no caso de tripulantes de aeronaves, 
tendo em vista a submissão à constante variação de pressão atmosférica em 
virtude dos voos sequenciais, pois o interior dos aviões - local fechado, submetido 
a condições ambientais artificiais, com pressão superior à atmosférica - 
reveste-se de todas as características das câmaras hiperbáricas em relação às 
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quais há expressa previsão legal que reconhece a condição especial do labor 
exercido no seu interior.

3. Rever o entendimento de que a atividade de comissário de 
bordo se enquadra como especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Precedente: AgRg no REsp 1.440.961/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/6/2014.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1490876/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2014).

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AERONAUTA. LEI N. 9.032/95. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA PELO 
ACÓRDÃO REGIONAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA 
MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu o 
tempo de serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente 
convertido para comum, com a consequente concessão de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição.

2. Insurge-se a autarquia previdenciária contra a consideração, no 
acórdão recorrido, da especialidade do tempo de serviço de aeronauta mesmo 
após a vigência da Lei n. 9.032/95, tomando-se como fundamento laudo técnico 
que atestou como agente nocivo "pressão atmosférica anormal".

3. Nas razões de recurso especial o INSS defende que "não há 
qualquer caracterização de insalubridade juridicamente significativa do mister do 
aeronauta em razão de pressão atmosférica anormal, pois não se trata de 
"trabalho sob ar comprimido", muito menos "trabalho submerso", as únicas 
hipóteses possíveis para tanto" .

4. Afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, como pretende o instituto recorrente, no sentido de averiguar o grau da 
insalubridade causada pela pressão atmosférica em atividades prestadas a bordo 
de aeronaves, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A Norma Regulamentadora n. 15 - Atividades e Operações 
Insalubres (NR-15) contida no Anexo 6 da Portaria n. 3.214/78, do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério de Estado do Trabalho (MTb), não 
é passível de análise em recurso especial, uma vez que não se encontra inserida 
no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.440.961/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
APRECIAÇÃO DE PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. 
ART. 131 DO CPC.  PRECLUSÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 
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respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.

2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 516.557/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0292146-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.567.917 / RS

Números Origem:  50442544420124047100  RS-50442544420124047100

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : ALFREDO LINCOLN FARIA WAKNIN
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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